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Resumo 

O uso de agrotóxicos em cultivos agrícolas pode resultar em fontes de contaminação dos corpos 

hídricos. Este estudo avaliou a presença de resíduos de agrotóxicos na água de abastecimento 

público da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu, no período de 2018 a 2019 pelo Programa da 

Qualidade da Água Tratada do Centro de Apoio Operacional do Consumidor (CCO) do Ministério 

Público de Santa Catarina (MPSC). Realizou-se um estudo descritivo e exploratório com base nos 

dados de monitoramento fornecidos pelo MPSC. Constatou-se a presença de resíduos de 

agrotóxicos em 16 municípios, sendo que Rio do Sul e Imbuia foram as cidades com maior 

variedade de compostos detectados na água. O princípio ativo 2,4-D (ácido 2,4-

diclorofenoxiacético) obteve o maior número de observações, a atrazina foi identificada em água 

oriunda de manancial subterrâneo, já o benomil e o metolacloro, destacaram-se por não estarem 

regulados no Brasil durante o período estudado. Devido ao potencial risco à saúde humana que os 

agrotóxicos representam, há necessidade de reavaliação do número de princípios ativos que estão 

compreendidos pela legislação e do Valor Máximo Permitido (VMP) para os resíduos de 

agrotóxicos presentes em águas de abastecimento público. Por fim, destaca-se que o tratamento de 

água convencional não é capaz de remover a diversidade de princípios ativos em uso, o que denota 

a importância de discutir e implementar novas alternativas. 

Palavras-chave: Agroquímicos. Padrão de potabilidade da água. Redes de monitoramento da 

qualidade da água. 
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Abstract 

The use of pesticides in agricultural crops can contaminate water bodies. This study aimed to 

evaluate the presence of pesticide residues in the public water supply in the Itajaí-Açú River Basin 

in 2018 and 2019. A descriptive and exploratory study was conducted based on water monitoring 

data for human consumption provided by the Santa Catarina State Attorney's Office. The presence 

of pesticide residues was detected in 16 municipalities, with Rio do Sul and Imbuia being the cities 

with the greatest diversity of compounds detected in water. Among the active ingredients 

identified, 2,4-D (2,4 phenoxyacetic acid) stood out due to the greater number of observations, 

benomyl and metolachlor, as they were not regulated in Brazil during the period studied, and 

atrazine, as it was identified in water from an underground source. Due to the potential risk to 

human health posed by pesticides, it was necessary to re-evaluate the number of active substances 

covered by the legislation and the maximum permitted level of pesticide residues in public water 

supplies. Finally, it should be noted that conventional water treatment is not able to remove the 

variety of active substances used, such as 2,4-D, which shows the importance of discussing and 

implementing new alternatives. 

Keywords: Pesticides. Drinking water suitability standards. Water quality monitoring. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Brasil investiu e cresceu expressivamente no agronegócio, atingindo em 2023 um PIB de 

24% neste setor, o que equivale a 2,68 trilhões de reais, conforme informado pela Confederação 

Nacional de Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) (Brasil, 2024a). 

Em Santa Catarina (SC) o setor agropecuário desempenha um papel crucial para a 

economia, impactando notavelmente na geração de renda e empregos. Nos últimos anos, as 

exportações do agronegócio aumentaram e, em 2023, o agronegócio alcançou o segundo melhor 

desempenho da história, sendo o valor exportado equivalente a US$7,49 bilhões (EPAGRI, 2024). 

Todavia, a utilização de agrotóxicos acompanha este crescimento, pois desde 2008 o Brasil 

lidera globalmente o consumo de agrotóxicos para atividades agrícolas e de reflorestamento, além 

de serem utilizados também em atividades não agrícolas, como em florestas nativas, lagos e 

açudes (INCA, 2022). Apesar da existência de iniciativas estaduais como a Lei n° 18.391, de 7 de 

junho de 2022, com a finalidade de coordenar e estimular a execução de ações que contribuam, 

progressivamente, para a redução do uso de agrotóxicos (Santa Catarina, 2022a), os dados oficiais 

mais atuais especificam que no ano de 2022 foram vendidas 12636,6 toneladas de agrotóxicos no 

Estado de Santa Catarina (Brasil, 2022a), sendo a sua maioria herbicidas (Brasil, 2022b). 

Uma das consequências do uso de agrotóxicos é a contaminação dos recursos hídricos e, 

consequentemente, das águas destinadas ao abastecimento público. Assim, o monitoramento da 

qualidade da água visa verificar sua conformidade para determinado uso e seguir a legislação 

vigente. No Brasil, as diretrizes para o monitoramento estão definidas por meio do Anexo XX da 

Portaria de Consolidação GM/MS n° 5, de 28 de setembro de 2017, alterado pela Portaria GM/MS 

n° 888, de 04 de maio de 2021, e pela Portaria GM/MS n° 2.472, de 28 de setembro de 2021 

(Brasil, 2017; 2021a; 2021b). 

Procedimentos de vigilância e controle são necessários para assegurar à população o acesso 

à água com a qualidade exigida pelos padrões de potabilidade definidos na legislação vigente. 

Com esse intuito, foi instituído o Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para 

Consumo Humano (Vigiagua), que tem como instrumento o Sistema de Informação de Vigilância 
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da Qualidade da Água (Sisagua). Esse sistema consiste na geração de dados pelos profissionais da 

área de saúde, que atuam na Vigilância, e pelos responsáveis pelos serviços de abastecimento de 

água (Brasil, 2024b). 

Em Santa Catarina, as atividades de monitoramento da presença e concentração de resíduos 

de agrotóxicos na água de abastecimento são realizadas pelo Ministério Público (MPSC) em 

parceria com as agências reguladoras - Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (Aris) 

e da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa Catarina (Aresc) - e da Vigilância 

Sanitária estadual (DIVS). 

De acordo com os boletins informativos da vigilância sanitária estadual, no ano de 2018, os 

municípios com maior número de casos de intoxicação exógena por agrotóxicos concentraram-se 

nas regiões do Oeste, Planalto, Vale do Itajaí e Grande Florianópolis (Santa Catarina, 2019a; 

2020). Portanto, é imprescindível realizar o monitoramento contínuo da presença de agrotóxicos 

na água destinada ao consumo humano. 

Diante disso, é fundamental analisar os resultados de bancos de dados de monitoramento 

quanto à presença de agrotóxicos nas águas destinadas ao abastecimento público em regiões com 

expressiva atividade agrícola e elevado uso de agrotóxicos para garantir o controle adequado dos 

resíduos e para embasar medidas preventivas, de mitigação e de reparação, se necessário. O 

presente trabalho teve como objetivo avaliar os dados disponibilizados pelo Programa de 

Qualidade da Água Tratada do Centro de Apoio Operacional do Consumidor (CCO) do MPSC em 

relação à presença de resíduos de agrotóxicos na água de abastecimento público da Bacia 

Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu, no período de 2018 a 2019. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O presente trabalho trata-se de um estudo descritivo e exploratório na Bacia Hidrográfica 

do Rio Itajaí-Açu, em que foram analisados dados secundários disponibilizados pelo MPSC no 

período de 2018 a 2019 referente ao monitoramento de compostos de resíduos de agrotóxicos 

presentes na água para abastecimento humano. 

Este levantamento é realizado pelo MPSC em parceria com a Vigilância Sanitária Estadual 

e municipais que realizaram a coleta das amostras de água. As análises foram realizadas por 

laboratório especializado contratado. As amostras foram coletadas entre março e novembro de 

2018 e entre setembro e novembro de 2019, durante os períodos de safra e cultivo, pelo Programa 

da Qualidade da Água Tratada do Centro de Apoio Operacional do Consumidor (CCO) do MPSC. 

Esse programa contou com a parceria da Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

(Aris) e da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa Catarina (Aresc). O monitoramento 

foi realizado com recursos do Fundo para Reconstituição de Bens Lesados (FRBL) (MPSC, 2019). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú abrange 53 municípios no estado de Santa 

Catarina: Agrolândia, Agronômica, Alfredo Wagner, Apiúna, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário 

Camboriú, Balneário Piçarras, Barra velha, Benedito Novo, Blumenau, Bom retiro, Botuverá, 

Braço do Trombudo, Brusque, Camboriú, Chapadão do Lageado, Dona Emma, Doutor Pedrinho, 

Gaspar, Guabiruba, Ibirama, Ilhota, Imbuia, Indaial, Itaiópolis, Itajaí, Ituporanga, José Boiteux, 

Laurentino, Lontras, Luiz Alves, Massaranduba, Mirim Doce, Monte Castelo, Navegantes, 

Otacílio Costa, Papanduva, Penha, Petrolândia, Pomerode, Ponte Alta do Norte, Pouso Redondo, 

Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio dos Cedros, Rio do Sul, 

Rodeio, Salete, Santa Cecília, Santa Terezinha, São João do Itaperiú, Taió, Timbó, Trombudo 

Central, Vidal Ramos, Vitor Meireles, Witmarsum. 
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Para os municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú foram realizadas 39 

amostragens, abrangendo o total de 36 municípios em 2018, sendo que os municípios de Itajaí e 

Gaspar tiveram duas amostragens para cada um, em duas localidades diferentes e no município de 

Ilhota foram realizadas duas amostragens em anos diferentes, uma em 2018 e outra em 2019, 

portanto sendo o único município pertencente à bacia em questão contemplado em mais de uma 

ocasião. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As análises evidenciaram a presença de pelo menos um composto de resíduo de 

agrotóxicos na água destinada ao abastecimento público da bacia hidrográfica, em 16 municípios 

(44,44%) de 36 avaliados (Figuras 1 e 2). A Figura 2 identifica também os cursos d’água nos 

municípios. 

Figura 1. Divisão dos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú quanto à presença de agrotóxicos na água 

de abastecimento público em 2018 e 2019. 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Figura 2. Divisão dos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú quanto à presença de agrotóxicos na água 

de abastecimento público em 2018 e 2019 e seus respectivos cursos d’água. 

  

Fonte: Autores, 2022. 

Na cor vermelha, foram destacados os municípios com a presença de resíduos de 

agrotóxicos na água destinada ao consumo humano. Na cor verde, foram apresentados os 

municípios com ausência de compostos residuais desses produtos. Na cor cinza, estão os 

municípios que não foram contemplados pelas análises, o que demonstra a necessidade de 

ampliação da cobertura do monitoramento para todos os municípios catarinenses. 

Para os municípios em que foi detectada a presença de resíduos de agrotóxicos foram 

registrados os princípios ativos identificados, bem como os valores obtidos nas análises de 

monitoramento e os valores máximos permitidos (VMP) correspondentes às portarias de 

potabilidade do Ministério da Saúde (Quadro 1). As análises realizadas pelo laboratório 

especializado contratado pelo MPSC seguiram os parâmetros da Portaria nº 888/2021 (Brasil, 

2021a). 

Quadro 1 - Princípios ativos de resíduos de agrotóxicos encontrados na água. 

PRINCÍPIOS  

ATIVOS 

Valor de 

Portabilidade 

M U N I C Í P I O S  

Baln. 

Piçarras 
Ibirama Ituporanga 

Rio do 

Sul 
Itaiópolis Taió Ilhota Imbuia 

Pouso 

Redondo 
Petrolândia Agrolândia 

Braço do 

Norte 
Navegantes Witmarsum 

Rio do 

Oeste 

José 

Boiteux 

2,4-D 30* 0,066     0,431 0,102 0,111 0,268 0,116 0,747  0,259    

METOLACLORO 10*   0,06 0,169   0,061 0,219         

DIUROM 90*  0,112  0,072 1,248   0,081     0,052    

TIAMETOXAM 36**  0,204   3,132            

METALAXIL-M -   0,118 0,139   0,061 0,462     0,093    

ATRAZINA 2*    0,135 0,056  0,054      0,074 0,072   

IMIDACLOPRIDO -    0,124 0,927  0,143 0,792     0,312    

TEBUCONAZOL 180*    0,137    0,695         

TRIFLUMUROM -    0,377             
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CIPROCONAZOL 30**     0,052            

BENTAZONA -       1,201 0,06 1,268  9,332  2,008  0,307  

DIFENOCONAZOL 30**        0,057         

FLUTRIAFOL 30**        0,115         

SIMAZINA 2*        0,021         

METSULFORAM 

METÍLICO 
-         0,107        

BENOMIL 
120* 

           0,048    0,013 

CARBENDAZIM            0,048    0,013 

PIRACLOSTROBINA -            1,113    0,605 

* Portaria de Consolidação GM/MS nº 5 (Brasil, 2017); ** Portaria GM/MS nº 888 (Brasil, 2021a). Todos os valores 

estão em µg. Fonte: Autores, 2024. 

No total, sete cidades da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú apresentaram pelo menos 

um princípio ativo em 2018, enquanto em 2019 esse número aumentou para dez municípios. Os 

municípios com a maior variedade de agrotóxicos na água foram Rio do Sul (sete compostos), em 

2018, e Imbuia (dez princípios ativos diferentes), em 2019. Além disso, os municípios da região 

do Vale do Itajaí, entre eles, Rio do Campo, nos anos de 2018 e 2019, e Ibirama, durante o ano de 

2018, estiveram entre os municípios com maior número de casos de intoxicação exógena por 

agrotóxicos registrados no sistema de notificação compulsória pela Vigilância Epidemiológica da 

Secretaria Estadual de Saúde (Santa Catarina, 2023). 

Pode-se notar que o princípio ativo mais frequente foi o ácido 2,4-diclorofenoxiacético 

(2,4-D), encontrado em oito municípios, dos quais seis são referentes ao ano de 2019 e dois ao ano 

de 2018. Destaca-se que, este agrotóxico ocupou a segunda posição na lista dos 10 mais vendidos 

no Brasil no ano de 2022 (Brasil, 2022a). Em seguida, temos a bentazona, detectada em seis 

municípios, todos no ano de 2019. 

Os princípios ativos metalaxil-M, atrazina e imidacloprido foram encontrados em cinco 

municípios, com três detecções em 2019 e duas em 2018. O inseticida imidacloprido foi o 

princípio ativo de agrotóxicos de maior incidência e concentração dentre os reportados em 

amostras de água da região central do Rio Grande do Sul (Lucas et al., 2020). Já para a região sul 

desse estado, Fan et al. (2018) registraram presença de atrazina, clomazone, clorimurom, 

fluroxipir, imidacloprido e mevinfós em amostras de água de poço e água do rio. 

O diurom também foi identificado em cinco municípios, porém com três detecções em 

2018 e duas em 2019. O metolacloro foi identificado em quatro municípios, sendo três em 2018 e 

um em 2019. 

Os princípios ativos benomil, carbendazim e piraclostrobina foram encontrados em dois 

municípios, todos no ano de 2019. O tiametoxam também foi detectado em dois municípios, 

ambos em 2018, e o tebuconazol teve duas ocorrências, uma em 2018 e outra em 2019. Os demais 

princípios ativos foram identificados em apenas um município. Em um trabalho recente, 

desenvolvido em Chapadão do Lageado no Alto Vale do Itajaí, estado de Santa Catarina, Müller et 

al. (2025) relataram que cerca de 40% das amostras de água de poço apresentaram resíduos de 

imidacloprida, sulfentrazona, tiametoxam e iprodiona e que, nas amostras de água de rio, mais de 

70% apresentaram resíduos desses mesmos agrotóxicos mais clomazone. 

Conforme a portaria sobre a potabilidade da água para consumo humano vigente durante o 

período de monitoramento, a Portaria de Consolidação GM/MS nº 5 de 2017, apenas seis dos 

dezoito princípios ativos encontrados estavam listados na tabela de padrões de potabilidade para 

substâncias químicas que representam risco à saúde com VMP estabelecidos (Brasil, 2017). Destes 

seis, todos apresentaram concentrações abaixo dos VMP exigidos, corroborando com os resultados 
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apresentados no boletim informativo da vigilância sanitária para o primeiro trimestre de 2019 

(Santa Catarina, 2023). 

Em comparação com a legislação atual, a Portaria GM/MS nº 888 de 2021 (Brasil, 2021a), 

11 dos 18 agrotóxicos detectados estão listados na tabela de padrões de potabilidade para 

substâncias químicas que representam risco à saúde, com VMP definidos. Isso indica uma 

evolução na legislação, ampliando o número de princípios ativos controlados. No entanto, ainda há 

um déficit significativo de VMP para diversos agrotóxicos amplamente utilizados, que 

comprovadamente estão presentes na água destinada ao consumo humano. 

É importante destacar que o princípio ativo bentazona, encontrado em seis municípios 

monitorados da bacia, constava nas Portarias 1.469 (Brasil, 2000) e GM/MS nº 518 (Brasil, 2004) 

com VMP estabelecido. No entanto, a partir da Portaria GM/MS 2.914 (Brasil, 2011), este produto 

deixou de constar na tabela de padrões de potabilidade para substâncias químicas que representam 

risco à saúde. 

Embora a legislação brasileira exija a realização de testes para os agrotóxicos mais 

utilizados e que representam risco ao consumo humano, estudos indicam a necessidade de 

aprimorar as legislações relacionadas ao Valor Máximo Permitido (VMP) e aumentar o número de 

substâncias testadas (Fernandes Neto; Sarcinelli, 2009; Freitas; Regino, 2021; Bet et al., 2023). De 

acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Brasil, 2024c) há um total 

geral de 555 agrotóxicos registrados no país. Contudo, o sistema de vigilância (Sisagua) incorpora 

40 agrotóxicos na listagem de substâncias a serem monitoradas na água que abastece as cidades 

(INCA, 2022). 

A escassez de estudos no país sobre vigilância da qualidade da água para consumo 

humano, especialmente com enfoque na atuação nos estados e municípios brasileiros, tem sido 

reportada, assim como as dificuldades decorrentes do cumprimento de alguns parâmetros 

recomendados pela legislação específica (Bárta et al., 2021). Os riscos relativos à contaminação 

dos mananciais por agrotóxicos merecem atenção contínua de órgãos de fiscalização agrícola, 

ambiental e de saúde e deve ser devidamente enfrentado pelo Poder Público e pela sociedade em 

geral (Valentim et al., 2019). Avaliar o nível de contaminação de corpos d’água por agrotóxicos é 

um grande desafio. 

Entre as limitações, destaca-se o caráter dispersivo dos elementos químicos quando 

lançados no meio ambiente, podendo atingir a bacia hidrográfica por meio de poeira do solo 

contaminado, volatilização ou até mesmo pela água da chuva, carência de mão de obra 

especializada e recursos financeiros e materiais para a realização destes monitoramentos (Santa 

Catarina, 2023). A Portaria SES nº 1.468/2022 traz a incorporação de 54 novas substâncias a 

serem analisadas pelo estado de Santa Catarina e de valores mais restritivos do que constam na 

PRT GM/MS Nº 888/2021 para 2,4-D + 2,4,5-T; carbendazim; clorpirifós; epoxiconazol; glifosato 

+ AMPA e terbufós (Santa Catarina, 2022b). 

Conforme a Classe Toxicológica dos resíduos de agrotóxicos presentes nas amostras 

coletadas, segundo a classificação do Instituto Nacional de Câncer (2019 apud INCA, 2022, p. 3), 

há predominância da Classe Toxicológica III, correspondente a aproximadamente 59,26%, sendo 

caracterizada como produtos perigosos (Figura 3). 
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Figura 3. Classe toxicológica dos princípios ativos identificados nos monitoramentos de 2018 e 2019 na Bacia 

Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú. 

 

Fonte: Autores, 2022. 

Em seguida, há uma predominância de agrotóxicos de Classe I, classificados como 

produtos altamente perigosos, e de Classe II, considerados substâncias muito perigosas, ambos 

representando 14,81%. Os agrotóxicos banidos, como benomil e metolacloro, correspondem a 

5,56%, enquanto os de Classe IV, caracterizados como pouco perigosos, também representam 

5,56%. 

As classes toxicológicas representam o nível de toxicidade dos agrotóxicos, considerando 

aspectos como transporte, persistência, bioconcentração no ambiente e impacto sobre organismos 

vivos. A Classe I apresenta maior periculosidade, enquanto a Classe IV possui a menor. Os 

agrotóxicos banidos excedem os níveis aceitáveis de periculosidade, sendo, portanto, a classe com 

maior risco para o meio ambiente e os seres vivos (Brasil, 2022c). 

Embora a predominância dos resíduos de agrotóxicos identificados na água de 

abastecimento público pertença à Classe III, que possui menor periculosidade quando comparada 

aos agrotóxicos banidos e às Classes I e II, a situação é preocupante devido a detecção de 

agrotóxicos banidos nas análises realizadas, cuja venda e uso em lavouras estavam proibidos no 

Brasil durante o período estudado. 

Com relação à coleta das amostras de água, a maioria foi coletada após o tratamento 

completo totalizando 31 amostras retiradas das Estações de Tratamento de Água (ETA). As outras 

oito amostras foram coletadas durante várias etapas do processo de tratamento (Figura 4). 
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Figura 4. Local de coleta das amostras de água referentes aos monitoramentos de 2018 e 2019 nos municípios Bacia 

Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú. 

 

Fonte: Autores, 2024. 

Dessa forma, levanta-se a questão de que as ETAs e os processos nelas utilizados não são 

suficientes para eliminar completamente os resíduos de agrotóxicos na água destinada ao 

abastecimento público. Isso é particularmente preocupante quando se considera que, dos 16 

municípios com presença de agrotóxicos na água, 13 utilizam apenas o tratamento convencional e 

em um deles não foram encontradas informações sobre o tratamento (Aris, 2021; Aresc, 2021). O 

tratamento convencional não é eficaz na remoção de diversos princípios ativos de agrotóxicos, 

como o 2,4-D e outros (Pereira et al., 2024). 

Juntamente com a coleta das amostras, foram levantados dados acerca da origem da água 

utilizada nas Estações de Tratamento de Água, portanto, foi realizada a classificação do tipo de 

manancial utilizado para a captação entre superficial e subterrâneo. Apenas dois municípios, dos 

36 analisados, da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú, não realizam a captação de água 

exclusivamente superficial. 
O município de Santa Terezinha, que possui a captação superficial e subterrânea, não 

apontou presença de agrotóxico para os compostos analisados. Por outro lado, o município de 

Witmarsum, que possui captação de água oriunda de manancial subterrâneo, atestou a presença do 

agrotóxico atrazina, sendo que a amostra foi coletada após passar pelo tratamento completo na 

ETA. Além de ser detectado na água de rio, este herbicida também foi reportado em estudo 

desenvolvido em Rio Grande do Sul em todas as amostras de água tratada, coletadas no verão e no 

inverno (Kronbauer et al., 2021). 

Algumas características dos agrotóxicos influenciam sua capacidade de contaminar as 

águas subterrâneas, como baixa aderência à matéria orgânica e meia-vida elevada no solo. Devido 

a essas características, a atrazina é identificada como tendo um alto potencial de lixiviação, 
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tornando-se um composto altamente suscetível a contaminar águas subterrâneas (Carmo et al., 

2013; Vale et al., 2015). Considerando que o 40% das sedes urbanas, dos 5.570 municípios 

brasileiros, são abastecidas exclusivamente por mananciais subterrâneos (Brasil, 2021c), 

programas de recuperação e proteção deveriam ser implementados em zonas de recarga dos 

aquíferos, já que constituem áreas vulneráveis (Bursztejn e Benetti, 2023a). Assim, a proteção das 

águas subterrâneas deve ser priorizada, dada a ampla utilização de agrotóxicos no Brasil e a 

mobilidade ambiental de seus ingredientes ativos (Coelho et al., 2021; Bursztejn e Benetti, 2023b). 

A identificação da contaminação de águas subterrâneas por resíduos de agrotóxicos é de 

extrema importância, especialmente porque essas águas são usadas como fonte para o 

abastecimento público. Segundo o Atlas Águas (Brasil, 2021c), no Brasil, 43% do abastecimento é 

oriundo de mananciais superficiais, 40% de fontes subterrâneas, enquanto 17% utiliza uma 

combinação de ambas. 

Além do local de coleta e do manancial de captação, também foram analisadas as variáveis 

de precipitação, data de coleta das amostras e data de cultivo. Após análise do banco de dados 

sobre a precipitação, observou-se que em 22 dos 39 locais de coleta das amostras havia 

precipitação no momento da coleta. Isso pode ser um parâmetro de interferência nos resultados, 

pois, com a precipitação, há a possibilidade de maior lixiviação e escoamento superficial dos 

agrotóxicos aplicados nas lavouras para os corpos hídricos. 

É importante destacar que uma característica de alguns agrotóxicos é a sua alta solubilidade 

em contato com a água. Isso pode ser observado com os agrotóxicos 2,4-D, metolacloro, 

bentazona, metsulforam metílico, entre outros, tornando-os mais propensos a serem transportados 

pela precipitação. Como consequência, ocorre o processo de lixiviação dos resíduos de agrotóxicos 

para o solo e, posteriormente, para as águas subterrâneas, além de causar o escoamento superficial 

desses compostos (Fonseca et al., 2019; Pathak et al., 2022; Pessoa-de-Souza et al., 2017). A 

presença de metolacloro, cuja comercialização encontra-se proibida no Brasil, tem sido reportada 

em amostras de água coletadas na saída das ETAs em diversos municípios do estado do Rio de 

Janeiro (Bastos et al., 2022). 

Além disso, a precipitação influenciará nos picos de concentração dos agrotóxicos no corpo 

hídrico, pois chuvas mais intensas aumentam a concentração desses poluentes na água (Andrade et 

al., 2021). Assim, a realização de monitoramentos levando em consideração mais dados prévios a 

coleta, como a intensidade, o volume, a frequência da precipitação, bem como, a sua duração, são 

imprescindíveis para análises mais precisas e auxiliarão na aplicação de medidas de controle 

referentes a presença de resíduos de agrotóxicos nos corpos hídricos. Bursztejn e Benetti (2024), 

propuseram uma metodologia para elaborar planos de monitoramento de agrotóxicos considerando 

o consumo dos produtos mais comercializados nas áreas que contribuem para as captações de 

água, o destino de aqueles com maior potencial de contaminação de mananciais, os agrotóxicos 

que foram identificados nas análises publicadas no Siságua nos últimos 5 anos e as características 

físicas da bacia hidrográfica em que o sistema de abastecimento de água em análise está inserido. 

Além de um monitoramento mais denso temporal (coletas em diversos dias ao longo do ano) e 

espacialmente (coletas em mais pontos), as investigações relacionadas a agrotóxicos no ambiente 

deveriam incluir tanto a diversificação de técnicas e materiais de análises quanto a presença desses 

contaminantes nos alimentos consumidos e no ar (Fan et al., 2018). 

Dentre outras recomendações, Müller et al. (2025) sugerem o desenvolvimento de uma 

abordagem integrada entre as empresas e as agências reguladoras para criar estratégias de 

educação e formação dos trabalhadores, a fim de mitigar os riscos para a saúde humana e o 

ambiente. Nesse sentido, é fundamental fomentar a conscientização da importância da logística 

reversa das embalagens de agrotóxicos no contexto nacional, incentivando as devoluções desses 
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resíduos com o objetivo de prevenir/mitigar os impactos negativos oriundos dos setores agrícolas 

(Panta et al., 2023; Serbent et al., 2025). 

No período de estudo, algumas coletas de água coincidiram com o cultivo das principais 

culturas da região, por exemplo, arroz, banana, batata, feijão, fumo, milho, mandioca etc. É 

importante destacar que cada agrotóxico é aplicado em um momento distinto de acordo com o tipo 

de cultivo e as características da lavoura. 

Apesar do monitoramento das águas de abastecimento existir, ele muitas vezes se torna 

insuficiente quando realizado apenas uma vez ao ano, mesmo que esteja totalmente dentro do 

período de coleta das amostras. Isso ocorre porque a coleta é feita em um único dia, enquanto um 

cultivo pode durar meses até estar pronto para o consumo. Dessa forma, a coleta única não abrange 

todas as fases do cultivo e, consequentemente, não captura a exposição da população aos resíduos 

de agrotóxicos provenientes das aplicações em todas as lavouras e em todos os momentos. Ela 

reflete apenas os compostos aplicados no momento da coleta, resultando em uma visão parcial da 

realidade sobre a presença de resíduos de agrotóxicos na água de abastecimento público. 

Portanto, é necessário realizar mais de uma coleta por ano para cruzar essas informações e 

melhorar o monitoramento do programa. Neste sentido, como consequência de análises que 

indicaram agrotóxicos proibidos pela União Europeia, que causam riscos à saúde humana, e outros 

não aprovados no Brasil, o MPSC tem promovido e anunciado em 2019 a ampliação do 

monitoramento da água para todos os municípios catarinenses. 

Destaca-se que o estado de SC, por Portaria SES nº 1.468 de 21 de dezembro de 2022, 

amplia e estabelece parâmetros adicionais de agrotóxicos ao padrão de potabilidade para 

substâncias químicas, no controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano (Santa 

Catarina, 2022b). Esta nova legislação aumenta o escopo de análise e estabelece valores mais 

restritivos, o que representa um avanço, mas muitos tipos ainda ficam fora desta análise, além de 

que diariamente novos componentes são incorporados ao mercado, o que dificulta a vigilância. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Constatou-se que a água destinada ao consumo humano na Bacia Hidrográfica do Rio 

Itajaí-Açú contém resíduos de agrotóxicos. Embora todas as amostras dos anos de 2018 e 2019 

estejam dentro dos parâmetros de potabilidade, alguns agrotóxicos detectados não possuem 

parâmetros em relação ao Valor Máximo Permitido. Destaca-se que o número de ingredientes 

ativos regulados é pequeno em comparação à quantidade de agrotóxicos usados no país. 

Em relação aos efeitos prejudiciais à saúde humana, dentre os princípios ativos avaliados 

para a área de estudo contemplada, são possivelmente carcinogênicos o diurom (EPA, 2023), o 

2,4-D (IARC, 2015), o metolacloro (IARC, 2012). As provas provenientes de bioensaios de câncer 

justificam futuras avaliações do fungicida tebuconazol pelos grupos de trabalho no âmbito das 

monografias da International Agency for Research on Cancer (IARC, 2024). O inseticida 

triflumurom e o fungicida ciproconazol são abrangidos pelo Grupo 3, o que significa que a IARC 

considera as provas da sua carcinogenicidade insuficientes para o classificar como cancerígeno 

(IARC, 2025). Para os herbicidas atrazina, bentazona, metsulforam metílico, simazina e os 

fungicidas benomil, difenoconazol, flutriafol, metalaxil e piraclostrobina, não há indicação de 

carcinogenicidade para os seres humanos e não constam nas listas do IARC (IARC, 2019; 2025). 

Já no caso do fungicida carbendazim, embora em ditas listas, este princípio ativo encontra-se 

proibido no Brasil desde 2022 por ser reconhecido como um possível carcinogéneo para o ser 

humano devido à sua grave toxicidade e persistência (Brasil, 2022d). Os inseticidas 

neonicotinóides, como é o caso do imidacloprido e do tiametoxam, não foram previamente 
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avaliados pelo programa de monografias do IARC e constam na lista de prioridades da Reunião 

FAO/OMS sobre Resíduos de Pesticidas (IARC, 2024). 

Recomenda-se que o estado de Santa Catarina adote uma legislação específica para 

incorporar análises no Sisagua, considerando as culturas e os agrotóxicos mais comuns na região. 

O monitoramento deve abranger uma gama mais ampla de agrotóxicos, selecionados conforme 

características regionais, principais tipos de cultivo e datas de aplicação. Pois, além de controlar os 

níveis de resíduos de agrotóxicos e suas consequências para a saúde humana, o monitoramento 

ajuda na detecção e delimitação de áreas onde agrotóxicos banidos são utilizados, auxiliando na 

fiscalização. Além disso, seria necessário melhorar a articulação com o setor da vigilância em 

saúde que fica responsável em notificar os casos de intoxicações exógenas por agrotóxicos. 

Os resultados do estudo sugerem a necessidade de investigações mais detalhadas nos 

municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açú, abrangendo todos os municípios. Empresas 

reguladoras, prestadoras de serviços e o poder público devem discutir a adaptação das ETAs para 

reduzir a presença de resíduos de agrotóxicos, pois a maioria conta apenas com tratamento 

convencional. 
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